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RESUMO 

 

ALMEIDA, Cecília Barreto de. TRANSCIDADANIA: Trans-formando o cis-tema? A per-

cepção de cidadania das pessoas trans beneficiadas pelo Programa em São Paulo. 2020. 236f. 

Mestrado – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2020. 

 

Cidadania é um conceito generificado? Como as pessoas travestis, transexuais e transgêneras exercem 

sua cidadania no Brasil? Qual papel uma política pública pode desempenhar na construção de cidadania 

de suas beneficiárias? Essa pesquisa responde a essas e outras questões, considerando o contexto de 

vulnerabilidade econômica e social da população trans, e os limites e possibilidades da política pública 

“Programa Transcidadania” da Prefeitura de Municipal de São Paulo. Os objetivos desta pesquisa são 

entender de quais maneiras cidadania é definida e se essas definições contemplam as experiências da 

população trans; examinar se e como essas definições foram incorporadas no Programa Transcidadania; 

e analisar se e como o Transcidadania desempenha papel na construção da percepção das beneficiárias 

sobre cidadania e sobre serem cidadãs. Para alcançar esses objetivos e responder às perguntas de pes-

quisa, parto da epistemologia feminista de pesquisa e adoto uma abordagem multimétodos, por meio de 

entrevistas de histórias de vida com beneficiárias, entrevistas semiestruturadas com gestoras, observação 

participante e análise documental. Concluo que a cidadania é um conceito que precisa ser analisado 

considerando contexto e complexidade, especialmente de diferentes marcadores sociais. A cidadania de 

pessoas trans é precária, marcada por mobilização social e política em busca de aquisição e manutenção 

de direitos civis, políticos e sociais. Para as gestoras do Programa Transcidadania, cidadania se funda-

menta em reconhecimento, redistribuição e autonomia; e essas percepções influenciam a gestão do pro-

grama. As beneficiárias mobilizam principalmente direitos sociais em seus discursos, valorizando a pas-

sagem pelo Transcidadania para conhecer seus direitos e desenvolver sua consciência cidadã. 

 

Palavras-chave: Cidadania; Transcidadania; Histórias de Vida; Identidade de gênero; Traves-

tis, Transexuais e Transgêneros. 

  



ZUSAMMENFASSUNG 

 

ALMEIDA, Cecília Barreto de. DAS PROGRAMM TRANSCIDADANIA: Kann es das 

„Cis-tem“ „trans-formieren“? Die Wahrnehmung der politischen und sozialen Teilhabe von 

Transgender aus São Paulo. 2020. 236S. Masterarbeit – Rechtswissenschaftliche Fakultät, 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2020. 

 

Ist die politische und soziale Teilhabe ein geschlechtsspezifisches Konzept? Wie üben Transgender diese 

Teilhabe in Brasilien aus? Welche Rolle spielt das Programm „Transcidadania“ für die Wahrnehmung 

der Zielgruppe des Programms bezüglich ihrer politischen und sozialen Teilhabe? „Transcidadania“ ist 

ein Förderprogramm (Integrationsprogramm) der Gemeinde São Paulos für Transgender, das es diesen 

Personen ermöglichen soll, sich insbesondere durch einen Schul– und/oder Berufsabschluss in die 

Gesellschaft integrieren zu können. Unter Berücksichtigung des Kontexts der wirtschaftlichen und 

sozialen Verwundbarkeit der Transgender sowie der Grenzen und Möglichkeiten des Programms 

„Transcidadania“ werden diese und weitere Fragen beantwortet. Ziel dieser Untersuchung ist es zu 

verstehen, wie politische und soziale Teilhabe definiert ist und inwiefern diese Definition die 

Wahrnehmung der Transgender widerspiegelt. Außerdem wird überprüft werden, inwiefern diese 

Definition in das „Transcidadania–Programm“ aufgenommen wurde. Schließlich wird analysiert 

werden, inwiefern das Programm „Transcidadania“ eine Rolle für die Wahrnehmung der Zielgruppe des 

Programms bezüglich politischer und sozialer Teilhabe spielt. Mit der feministischen 

Forschungsepistemologie als Basis verfolgt die vorliegende Arbeit einen multimethodischen Ansatz im 

Rahmen von narrativen Interviews mit Teilnehmenden und Manager*innen des Programms sowie einer 

teilnehmenden Beobachtung und Dokumentenanalyse. Zusammenfassend lässt sich festhalten, dass 

politische und soziale Teilhabe ein Konzept ist, das unter Berücksichtigung des Kontexts und der 

Komplexität analysiert werden muss, insbesondere vor dem Hintergrund verschiedener sozialer 

Merkmale. Die Möglichkeit zur politischen und sozialen Teilhabe der Transgender ist prekär, 

gekennzeichnet durch soziale und politische Mobilisierung zur Erlangung und Wahrung bürgerlicher, 

politischer und sozialer Rechte. Für die Manager*innen des Programms „Transcidadania“ basiert die 

politische und soziale Teilhabe auf Anerkennung, Umverteilung und Autonomie und diese Ideen 

beeinflussen das Programmmanagement. Hauptthema der Zielgruppe des Programms „Transcidadania“ 

sind soziale Rechte. Die Teilnahme am Programm „Transcidadania“ erfährt zudem große Wertschätzung 

seitens der Zielgruppe des Programms und wird von ihr dazu genutzt, ihre Rechte kennenzulernen und 

ein Bewusstsein als Bürger*innen zu entwickeln. 

 

Schlüsselwörter: politische und soziale Teilhabe; Transcidadania; Lebensgeschichten; 

Geschlechtsidentität; Transsexuelle und Transgender. 
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1 INTRODUÇÃO 

Se perguntassem a você o que é cidadania, o que você responderia? Você diria que se 

sente cidadã1? Por quê? Você acredita que as respostas seriam similares para sua família ou 

grupo de amigas? E para um grupo maior de pessoas, como as paulistanas; ou, ainda, as brasi-

leiras? Cidadania e cidadã(ão) são palavras comuns, presentes em nossos discursos, mas com 

significados que podem variar bastante.  

Recentemente, cidadão têm surgido com a expressão “de bem”. Nas eleições presiden-

ciais de 2018, o termo “cidadão de bem”, no masculino e às vezes sinônimo de “homem de 

bem”, foi bastante mobilizado pelos(as) candidatos(as)2:  

Jair Bolsonaro (PSL) na Band: “O cidadão de bem, esse foi desarmado, por 

ocasião do referendo de 2005; e o bandido continua muito bem armado”.  

Marina Silva (Rede) na RedeTV!: "A coisa que uma mãe mais quer é ver um 

filho ser educado para ser um cidadão de bem. E você fica ensinando pro nosso jovem 

que tem que resolver as coisas é na base do grito, Bolsonaro?!". 

Ciro Gomes (PDT) na GloboNews: “Não aceito negociação com a quadrilha 

que tomou conta do PMDB. Isso não quer dizer que eu não deva repetir aqui de novo, 

que eu sempre disse e nem sempre foi publicado. Agora tão me ouvindo diretamente. 

O PMDB tem o Requião, que é homem de bem. O PMDB tem o Jarbas Vasconcellos, 

que é homem de bem. O PMDB tem Mauro Benevides, que é homem de bem”.  

                                                 

1 Nesta pesquisa, utilizarei o feminino universal em lugar do masculino universal como forma de construção lin-

guística do texto – exceto em situações em que o masculino se faça necessário, para não falsear informações ou 

contextos históricos. A língua portuguesa impõe grandes desafios para quem busca uma linguagem efetivamente 

inclusiva, tendo em vista que suas regras gramaticais adotam um padrão masculino, binário e branco. Sendo este 

um trabalho que se propõe a não marginalizar e não reproduzir opressões, a utilização da norma padrão da língua 

portuguesa configuraria, por si só, a perpetuação de discriminações. Especificamente quanto às questões de gênero, 

que serão mais profundamente trabalhadas nesta pesquisa, vislumbro pelo menos dois problemas estruturais: (i) a 

língua fundamenta-se em torno da binariedade, reconhecendo apenas dois gêneros – o masculino e o feminino –, 

o que negligencia as identidades de pessoas trans não-binárias, por exemplo; e (ii) a regra é o masculino universal, 

ou seja, quando nos referimos a um sujeito (veja, masculino) de identidade desconhecida ou irrelevante, ou a um 

conjunto de pessoas, ainda que não saibamos se este é composto inteiramente por mulheres ou pessoas não-binárias, 

utilizamos “ele” ou “eles” (ex. o aluno; todos; etc.). Ressalto que essas opções estilísticas também já são adotadas 

por outras autoras feministas: “A escolha estilística também expressa minha postura feminista. Por exemplo, eu 

uso (...) “ela” como o pronome genérico em vez de “ele”, termos não-maculinistas como “distribuição” ao invés 

de “disseminação”, nomes completos de mulheres como 'Nancy Chodorow' em vez de sobrenomes vagos, impes-

soais e masculinistas como 'Chodorow', linguagem não militar e metáforas femininas ao se referir à ação, e o 

pronome 'we' e não 'they' quando se referem a pesquisadoras feministas” (REINHARZ, 1992, p. 16 tradução livre). 

Ver também: (GASTIL, 1990; PREWITT-FREILINO; CASWELL; LAAKSO, 2011). 
2 Trechos retirados de compilação disponível em CARPANEZ, Juliana. O que está por trás do termo “cidadão de 

bem”, usado pelos presidenciáveis? (08.09.2018). Disponível em: https://tvuol.uol.com.br/video/o-cidadao-de-

bem-no-discurso-dos-presidenciaveis-04024D9B336ACCA96326 (Acesso em 07.01.2020).  

https://tvuol.uol.com.br/video/o-cidadao-de-bem-no-discurso-dos-presidenciaveis-04024D9B336ACCA96326
https://tvuol.uol.com.br/video/o-cidadao-de-bem-no-discurso-dos-presidenciaveis-04024D9B336ACCA96326
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Cabo Daciolo (Youtube): “Na nação brasileira, o homem de bem, ele não tá 

portando uma arma na cintura ou um fuzil em mãos, andando pra lá e pra cá, e amea-

çando, aterrorizando”.  

Para a socióloga Esther Solano Gallego, o discurso recente das eleições sinalizava uma 

oposição entre “cidadão de bem” versos o inimigo, bandido, “cidadão do mal”. Nessa perspec-

tiva, ao realizar entrevistas em profundidade com simpatizantes do então pré-candidato Jair Bol-

sonaro, a autora identifica em seus discursos a percepção de que teria ocorrido uma inversão na 

ordem social, sendo que o “cidadão de bem” estaria desprotegido, enquanto o Estado e defen-

soras de direitos humanos protegeriam criminosas. Em uma de suas conclusões, Solano indica 

que, para as pessoas entrevistadas, “as políticas públicas como Bolsa Família ou cotas raciais 

universitárias são negativas, porque fomentam a preguiça, o clientelismo e fazem do cidadão 

alguém passivo, que parasita o Estado. O self-made man é o modelo de sucesso” (SOLANO, 

2018, p. 12).  

Nesta dissertação, não irei analisar os discursos de presidenciáveis e suas eleitoras. Mas 

há dois pontos que me instigaram na expressão recentemente popularizada “cidadão de bem”, e 

que farão parte desta pesquisa. O primeiro deles diz respeito ao uso de cidadão no masculino. 

O uso está gramaticalmente correto, pois o masculino é universal na norma culta do português. 

Mas, em termos de abrangência do conceito, será que os debates de cidadania dão conta de lidar 

com as diferenças entre grupos de pessoas – homens e mulheres, pessoas cisgêneras e transgê-

neras, pessoas brancas e negras? Será que cidadania é um conceito que tem gênero? E o que 

significaria pensar cidadania no feminino/feminismo? O segundo ponto que me despertou curi-

osidade foi o uso da locução adjetiva “de bem” que, caracterizando o cidadão, faz oposição ao 

inimigo, ao bandido, ao criminoso, ao mal. Opõem-se as características do “eu/nós”, honestos e 

merecedores de proteção estatal, àquelas do “outro/outros”, indignos e parasitas do Estado. 

Quais as implicações da dicotomia criada pela diferenciação entre “cidadão de bem” e os outros? 

Será que o oposto de “cidadão de bem” também é cidadão? Será que o inimigo também é pessoa, 

é humano, é gente? Ou será que é monstro, é bicho? 

Nas entrevistas de história de vida que realizei para essa dissertação, encontrei indícios 

de que algumas pessoas – no caso, pessoas transgêneras – acreditam não serem vistas pelas 

demais – pessoas cisgêneras – como seres humanos, ou como iguais. Essa percepção pode im-

pactar na construção dessas cidadanias: 
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(...) porque era marginalizado; porque é feio; “Nossa, não era pra você tá aqui. Você é 

um monstro”. (Entrevista com Dannyele Cavalcante). 

O cidadão que vive aqui ao redor (...) fala da cracolândia como se fosse, o pessoal da 

cracolândia fosse o pior… bicho que tem lá dentro, pior espécie que tem lá dentro. 

(Entrevista com Thiago Souza). 

Ser respeitado… como ser humano, né? Que eu acho que o ser humano tem que 

respeitar o outro, né? Somos todos ser humano, né? (Entrevista com Sandra Ribeiro). 

Como disse, cidadania e cidadão(ã) são termos corriqueiros e empregados em diversos 

sentidos. Cidadania poderia ser uma reivindicação para participar do processo de tomada de 

decisões coletivas, poderia ser um status ou identidade para pertencer a determinado grupo, e 

poderia ser um conjunto de direitos e deveres a serem distribuídos e; poderia ser todas essas 

ideias ou nenhuma delas ao mesmo tempo. De todo modo, quanto mais se criam categorias de 

cidadãos(ãs), mais relevante se torna entender suas similitudes e diferenças. Afinal, se há um 

“cidadão de bem”, a que tipo de cidadão ele se opõe? Haveria cidadãs de primeira classe e de 

segunda classe? Haveria cidadãs e não-cidadãs? Haveria cidadanias plenas e cidadanias precá-

rias? 

Deparei-me com o termo cidadania precária pela primeira vez em um texto de Berenice 

Bento, que interpretava a existência de nome social para pessoas trans como importante, mas 

fruto de uma “gambiarra legal” (BENTO, 2014). No cerne da discussão proposta pela autora 

está a ideia de que a existência de um direito que não é válido amplamente (o nome social só 

pode ser requerido em alguns âmbitos) e que, por isso, não resolve o problema (a pessoa conti-

nua com o nome de registro), não seria capaz de garantir uma cidadania completa, mas apenas 

uma cidadania contingente. Levando a discussão da precariedade adiante, Judith Butler teoriza 

sobre a existência de vidas precárias, que simplificadamente seriam aquelas menos dignas de 

serem vividas e cujas mortes não geram luto (BUTLER, 2006).  

De mortes sem luto e sem respeito ao nome social, encontrava diariamente notícias re-

lacionadas a pessoas trans, numa sobrerrepresentação dessa população nas estatísticas de vio-

lência e de vulnerabilidade (CARRARA; LACERDA, 2011; JESUS, JAQUELINE GOMES 

DE, 2013). Recentes notícias apontaram que o Brasil é, ao mesmo tempo, o país que mais pro-

cura conteúdo pornográfico relacionado às pessoas trans e, também, o que mais comete crimes, 



20  A história de vida por trás das histórias de vida: considerações epistemológicas e metodologia de pesquisa

  

como homicídios, com motivação transfóbica3. Os dados da Organização Não-Governamental 

(ONG) “Transgender Europe” apontam que foram reportados 689 assassinatos no Brasil entre 

2008 e 2014; o México, segundo colocado, reportou 1944.  

Desejadas, mas violentadas, as pessoas trans eram consideradas “doentes”, pois a tran-

sexualidade (“transexualismo”) era classificada como transtorno mental ou disforia de gênero, 

na Classificação Internacional de Doenças (CID). Somente em 2018 a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) deixou de considerar a transexualidade como doença, abordando-a como incon-

gruência de gênero e relacionada à saúde sexual (e não mais à saúde mental)5. 

Outro problema diz respeito à invisibilidade sobre a existência, questões e demandas 

concernentes a essa população. Há grande carência de dados oficiais que não sejam sobre doen-

ças sexualmente transmissíveis, tais como presença ou evasão escolar, taxa de desemprego, en-

tre outros. A maior parte dos dados estatísticos é elaborada por entidades e organizações da 

sociedade civil, como a Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA). Em 2020, 

São Paulo terá seu primeiro levantamento sobre a população trans aqui residente, com a expec-

tativa de que esses dados possam auxiliar na criação e implementação de políticas públicas di-

recionadas a essas pessoas6.  

Além da violência, do estigma e da invisibilidade, as pessoas transexuais e travestis se 

encontram em grande vulnerabilidade social e de acesso a direitos, havendo inúmeros exemplos 

                                                 

3 GERMANO, Felipe. Brasil é o país que mais procura transexuais no Redtube – e o que mais comete crimes 

transfóbicos nas ruas. Disponível em: http://super.abril.com.br/comportamento/brasil-e-o-pais-que-mais-procura-

por-transexuais-no-redtube-e-o-que-mais-comete-crimes-transfobicos (Acesso em 20.07.2018, às 10h).  

4 Programa “Trans Murder Monitoring 2015” da ONG Transgender Europe: http://tgeu.org/tmm-idahot-update-

2015/ (Acesso em 20.07.2018, às 11h02). 

5 Disponível em:  

http://www.who.int/news-room/detail/18-06-2018-who-releases-new-international-classification-of-diseases-

(icd-11);  BENITO, Emilio de. OMS retira transexualidade da lista de doenças mentais. Disponível em: https://bra-

sil.elpais.com/brasil/2018/06/18/internacional/1529346704_000097.html. Acesso em 19.07.2018;  FOLHA DE 

SÃO PAULO. OMS tira transexualidade de nova versão de lista de doenças mentais. Disponível em: 

https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2018/06/oms-tira-transexualidade-de-nova-versao-de-lista-de-

doencas-mentais.shtml. (Acesso em 19.07.2018, às 10h48). 

6 MAIA, Dhiego. SP terá levantamento para saber quantas são e como vivem as pessoas trans. (11.12.2019). Dis-

ponível em: https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2019/12/sp-tera-levantamento-para-saber-quantas-sao-e-

como-vivem-as-pessoas-trans.shtml (Acesso em 10.01.2020). 

http://super.abril.com.br/comportamento/brasil-e-o-pais-que-mais-procura-por-transexuais-no-redtube-e-o-que-mais-comete-crimes-transfobicos
http://super.abril.com.br/comportamento/brasil-e-o-pais-que-mais-procura-por-transexuais-no-redtube-e-o-que-mais-comete-crimes-transfobicos
http://tgeu.org/tmm-idahot-update-2015/
http://tgeu.org/tmm-idahot-update-2015/
http://www.who.int/news-room/detail/18-06-2018-who-releases-new-international-classification-of-diseases-(icd-11)
http://www.who.int/news-room/detail/18-06-2018-who-releases-new-international-classification-of-diseases-(icd-11)
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/06/18/internacional/1529346704_000097.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/06/18/internacional/1529346704_000097.html
https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2018/06/oms-tira-transexualidade-de-nova-versao-de-lista-de-doencas-mentais.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2018/06/oms-tira-transexualidade-de-nova-versao-de-lista-de-doencas-mentais.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2019/12/sp-tera-levantamento-para-saber-quantas-sao-e-como-vivem-as-pessoas-trans.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2019/12/sp-tera-levantamento-para-saber-quantas-sao-e-como-vivem-as-pessoas-trans.shtml
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de sua subrerepresentação, como em ambientes de ensino e trabalho, além do não reconheci-

mento de suas identidades. Quanto a este último aspecto, os direitos ao nome e à personalidade 

não têm uma previsão legal para se adaptar às experiências e necessidades de pessoas trans até 

hoje. Decisões judiciais para a alteração de seu registro civil eram necessárias até 2018, o que 

implicava em soluções divergentes e, muitas vezes, discriminatórias (BIANCARELLI, 2010; 

CORTÊS, 2015; FLORES; DURO; BRUM, 2017; FREIRE, 2015; LIMA, LUIZA FERREIRA, 

2015; NUNES, 2017). Havia, geralmente, a necessidade de se reconhecer que se tratava de pes-

soas doentes, com a exigência de laudos médicos, psiquiátricos e psicológicos – e até de cirurgia 

– para que se autorizasse a retificação do nome. Em 2016, houve a assinatura do Decreto n° 

8.727, que dispunha sobre o uso do nome social por pessoas trans na administração pública 

federal; e, em 2018, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu a Ação Direta de Inconstituci-

onalidade (ADI) n° 4275 sobre a possibilidade de alteração do nome e do gênero no registro 

civil diretamente em cartório, sem a necessidade de decisão judicial ou de laudos e procedimen-

tos cirúrgicos. 

O direito à educação, igualmente, encontra seus limites na discriminação contra a popu-

lação trans. A maior parte da população é analfabeta ou semi-analfabeta, pois, em meio a esse 

histórico de violências, que começa nas famílias e chega aos números expressivos de homicídios 

de pessoas transexuais no Brasil, evidencia-se a não permanência dessas pessoas no sistema de 

ensino (ANDRADE, 2012; PERES, 2009; PINHEIRO, 2017; REIDEL, 2014). Luma de An-

drade dá o nome de “evasão escolar involuntária” a tal situação (2012, p. 245–248). 

O direito ao trabalho também não tem seu exercício garantido à maioria da população 

trans. Em pesquisa que realizamos com entidades relacionadas à população trans e atuantes no 

município de São Paulo, identificamos ao menos cinco barreiras de acesso ao e permanência no 

mercado de trabalho: (i) existência de preconceito e transfobia; (ii) documentos que não refletem 

sua identidade de gênero, tais como registro civil e certificado de reservista; (iii) impedimento 

de uso de banheiro, vestiário e uniforme conforme sua identidade de gênero; (iv) baixa escola-

ridade e evasão escolar involuntária; e (v) linguagem corporal e verbal considerada inadequada 

ao mercado de trabalho (ALMEIDA, CECÍLIA BARRETO; VASCONCELLOS, 2018). Outras 

pesquisas pontuais abordam o tema no Brasil (AGNOLETI; MELLO NETO, 2009; CARRIERI; 

SOUZA; AGUIAR, 2014; GUERRA, 2017; SANTANA, 2017). 
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Entre notícias constantes de pessoas trans mortas no Brasil e movimentos sociais e polí-

ticos em busca de conquistas e manutenção de direitos, eu inquietava-me. Estaria diante de vidas 

e cidadanias precárias? Se sim, que medidas estavam sendo tomadas para reverter essa situação? 

Para além de decretos e decisões judiciais, algumas outras ações surgiram com o intuito de 

promover a inclusão dessas pessoas e alterar esse contexto de precariedade. Dentre elas está o 

Programa Transcidadania, objeto de estudo desta pesquisa. Em 29 de janeiro de 2015, Dia Na-

cional da Visibilidade Trans, foi promulgado o Decreto Municipal n° 55.874/15, do município 

de São Paulo, que instituiu o Programa Transcidadania destinado à promoção da cidadania de 

travestis e transexuais em situação de vulnerabilidade social. 

É nesse cenário que meu trabalho se insere. Procuro entender como cidadania é definida 

e se essas definições contemplam as experiências de diferentes grupos sociais, especificamente 

a população trans. Almejo examinar se e como essas definições podem ser incorporadas em 

políticas públicas voltadas à população trans, como o Transcidadania; e se e como uma política 

pública como o Transcidadania desempenha papel na construção da percepção das beneficiárias 

sobre cidadania e sobre serem cidadãs. 

A partir desses objetivos, a pergunta principal desta dissertação é “Se e Como o Pro-

grama Transcidadania de São Paulo aparece na narrativa sobre cidadania das pessoas trans 

por ele beneficiadas?”. De modo geral, minha hipótese era de que o Programa Transcidadania 

aparecia não apenas apareceria no discurso das beneficiárias como, e principalmente, desempe-

nharia papel relevante na construção da ideia sobre cidadania e da percepção de si mesmas como 

cidadãs. Em outras palavras, colaboraria com a construção de uma consciência cidadã. Essa 

hipótese estava ancorada em outra, pois a construção de uma consciência cidadã era necessária 

tendo em vista que a população travesti e transexual em São Paulo vive em um contexto de 

invisibilidade e vulnerabilidade socioeconômica, o que prejudicaria tanto o conhecimento do 

conceito de cidadania como seu reconhecimento enquanto cidadãs. 

As decisões que tomei ao longo de todos os capítulos, desde a definição da epistemologia 

e da metodologia até o estilo de escrita, buscaram pavimentar o caminho para que essa pergunta 

pudesse ser respondida. No capítulo 2, esclareço alguns termos e conceitos que serão utilizados 
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nessa pesquisa, explico de que forma produzi conhecimento a partir de uma epistemologia fe-

minista e detalho as etapas de geração e análise de dados com base em uma abordagem multi-

métodos. 

No capítulo 3, sistematizo algumas das discussões existentes relacionadas ao conceito 

de cidadania. A discussão sobre cidadania é extensa e, por isso, parti de sua conceituação mo-

derna, abordando em seguida perspectivas mais críticas e recentes. O objetivo desse capítulo 

era entender de quais maneiras cidadania era definida, dentro dessas perspectivas, bem como 

refletir se essas definições contemplavam as experiências de diferentes grupos sociais, como as 

pessoas trans. 

No capítulo 4, exploro o contexto que envolveu a demanda pela formulação do Programa 

Transcidadania, sua criação e as alterações que sofreu ao longo do tempo e com as mudanças 

de gestão da Prefeitura Municipal de São Paulo. Também apresento e analiso os dados sobre o 

perfil das pessoas beneficiadas. Por fim, discuto como algumas gestoras do Transcidadania com-

preendem o conceito de cidadania e como isso pode ter influenciado a elaboração e gestão da 

política pública. 

Finalmente, no capítulo 5, apresento as histórias de vida de três pessoas (ex-)beneficiá-

rias do Programa Transcidadania. Nos tópicos “Ascensão Travesti”, “Vida Transformada” e 

“Lutadora Renitente” trabalho com as narrativas dessas vidas, destacando os principais momen-

tos que as pessoas compartilharam comigo e apresentando-as às leitoras da dissertação. Por fim, 

no último tópico, realizo a análise conjunta das três histórias, traçando os momentos em que se 

aproximam, em que se cruzam e em que se distanciam. Nessa análise, retomo e contrasto o 

discurso das pessoas entrevistadas com as conceituações teóricas.

 

  



206   Referências bibliográficas 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apresentei a primeira conclusão desta pesquisa, já na descrição da escolha pela episte-

mologia e pelo método. Reconhecendo e estando atenta ao meu papel na pesquisa e nas relações 

que mantive ao longo dela, identifiquei um movimento relacional na minha interação com as 

pessoas. Isto é, quanto mais conversávamos sobre suas histórias e sobre cidadania, mais surgiam 

demandas sobre direitos – direito de retificar o nome no registro de nascimento; direito de ter o 

nome do pai no registro de nascimento; direito ao lazer; direito a reparações por ofensas e dis-

criminações; direito à segurança; e até direito à vida. Nessa interação, eu não era apenas uma 

pesquisadora, mas uma pesquisadora com formação jurídica, e isso impactou a forma como nos 

relacionávamos e as perguntas que eram feitas – seja por mim durante as entrevistas, seja pelas 

pessoas entrevistadas quando o gravador era desligado. 

A leitura do referencial teórico, por sua vez, permitiu-se chegar a outras conclusões. 

Verifiquei que, apesar das limitações de contexto e complexidade já apresentadas, o ensaio de 

T. H. Marshall (2002) sobre cidadania ainda tem muito a contribuir. Por um lado, sua teoria não 

consegue (e, naquele momento, não se propôs a) dar conta de aspectos regionais e globais, assim 

como culturais e identitários, da realidade brasileira de hoje. Por outro lado, empresta ferramen-

tas, como a concepção da cidadania a partir de elementos (direitos civis, políticos e socias) e a 

relação dela com o problema do capitalismo e das desigualdades sociais, que não apenas são 

úteis, como também podem ser aprimoradas.  

Nesse sentido, observei que o processo histórico da construção de cidadania no Brasil, 

como narrado pelas diferentes historiadoras e cientistas políticas estudadas, não correspondeu 

àquele descrito por Marshall na Inglaterra, e nem precisaria. Contudo, os clássicos brasileiros, 

especialmente José Murilo de Carvalho (2017), também necessitam ter suas noções aprimoradas 

sobre o processo de cidadania brasileira. Como mérito, pavimentaram o caminho para a com-

preensão e crítica sobre nossa história nacional. Como limite, apresentaram apenas uma história 

e, com isso, as histórias das cidadanias de mulheres, pessoas negras, pessoas LGBs, pessoas 

trans, ainda não estavam contempladas.  
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Buscando colaborar com esse desenvolvimento, notei, a partir da avaliação da trajetória 

do movimento (institucionalizado) de pessoas trans no Brasil, que ordem de aquisição e exercí-

cio de direitos de cidadania ocorreu de forma diferente não apenas daquela descrita por T. H. 

Marshall (2002) na Inglaterra, como também daquelas indicadas para a população brasileira em 

geral (principalmente considerada a branca, masculina e heterossexual). Para a conquista de 

direitos de cidadania, as pessoas trans precisaram inicialmente organizarem-se em movimento 

social, numa dimensão do exercício de direitos políticos ou de participação política (JANOSKI; 

GRAN, 2002).  

Além disso, pontuei o recente aumento das candidaturas de pessoas trans, passando de 

um papel de mobilização social e assessoria/parceria com governos para a participação na polí-

tica oficial e formação de governo, com a possibilidade de uso de nome social no título eleitora 

e no registro das candidaturas e utilização das cotas partidárias pelas travestis e mulheres tran-

sexuais (PEDRA, 2018; SANTOS, GUSTAVO GOMES DA COSTA, 2016). A participação na 

política oficial, como representantes eleitas, é ainda bastante incipiente, mas o exercício de ci-

dadania política no movimento social e no direito de se organizar e protestar politicamente foi 

propulsor de outras conquistas. Conclui, assim, que foi a partir de sua organização e mobiliza-

ção, lançando-se como agentes políticas e, posteriormente, em contato com os poderes públicos, 

que as pessoas trans passaram a demandar outros direitos civis e sociais, e pontualmente con-

quistá-los (VIEIRA, VANESSA ALVES, 2018). No caso das pessoas trans, não há “cidadania 

concedida” como dádiva, mas talvez uma “cidadania precariamente cedida”, a conta-gotas e a 

contragosto, após muita luta. A “cidadania precária”, indicada por Berenice Bento (2014), pode 

ser observada não apenas no que diz respeito ao direito ao nome, mas em toda a extensão dos 

elementos de cidadania da população trans. 

A partir da organização e mobilização política, pautaram-se lutas por direitos sociais, 

com algumas conquistas no acesso à saúde integral, à educação e, pontualmente, ao trabalho. 

No que se refere aos direitos civis, as demandas ainda não se tornaram direitos. Com isso, ainda 

se busca o reconhecimento pleno de suas identidades, nomes e personalidades; direito à vida 
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privada; segurança individual contra particulares e contra o próprio poder público (polícia); de-

vido processo legal e acesso à justiça; liberdade de ir e vir pela cidade; e, até mesmo, o direito 

à vida. 

Essas vidas trans – e atravessadas por outros marcadores da diferença – são, ainda, pre-

cárias no Brasil, conforme o conceito de Judith Butler (2006). A Outra, nesse caso, é vista como 

abjeta e anormal, em virtude de sua identidade de gênero e sexualidade. A Outra revela nosso 

desejo pela indesejável, porque somos o país que mais procura conteúdo pornográfico relacio-

nado à população trans e o que mais a mata; apresenta sua precariedade e desmascara a nossa 

(das nossas vidas e da nossa cis-heteronormatividade). O encontro com a Outra leva à tentação 

de matá-la, mas seu apelo “você não deve me matar” não tem sido ouvido como resistência 

ética, pois a representação dessas pessoas é feita como não humana e não há espaço para iden-

tificação. A população trans vive no Brasil um cenário de vulnerabilidade social e econômica, 

assédio, discriminação e homicídios; de dupla exclusão – tanto das normas de gênero quanto 

das normas jurídicas (LIMA, CECÍLIA BARRETO, 2016). Nesse cenário, vejo a urgência em 

se repensar as concepções de cidadania a partir de gênero/identidade de gênero e sexualidade, 

porque atitudes e práticas transfóbicas/LGBfóbicas/misóginas podem “minar o exercício de di-

reitos de cidadania e criar uma atmosfera que não é propícia ao seu gozo”, na linha do que 

defende Ruth Lister (2002, p. 193). 

No que se refere às normas jurídicas, identifiquei a presença do gênero e da sexualidade 

como determinantes para exercícios diferentes de direitos e deveres - e, nesse caso, quero dizer 

até arbitrários, pois um exercício diferente não necessariamente seria prejudicial às diversas 

pessoas (discriminação positiva). Nesse sentido, por exemplo, o artigo 226, §3º, da Constituição 

Federal de 1988, apenas reconhecia como entidade familiar a união estável entre o homem e a 

mulher, o que só veio a ser alterado em 2011 após decisão do Supremo Tribunal Federal (ADPF 

132 e ADI 4277), contribuindo para o reconhecimento de uma “cidadania sexual” pelo tribunal 

segundo Adilson Moreira (2017, p. 152). O art. 143, §2º, CF/88, isenta mulheres e eclesiásticos 

do serviço militar obrigatório em tempos de paz; o que é considerado um dever cívico para os 

homens. O art. 7º, XVIII, CF/88 prevê a licença à gestante, com duração de 120 dias, sendo que 

a legislação infraconstitucional prevê uma licença paternidade com duração menor; o que tem 

sido combatido em outros países por implicar que os deveres de cuidado não sejam distribuídos 
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igualmente na família. Além disso, não há especificação sobre se essa licença à gestante poderia, 

por exemplo, ser usufruída também por um homem trans que engravidasse. Para o exercício do 

direito ao nome e à personalidade, até a recente decisão da ADI 4275 pelo STF em 2018, as 

pessoas trans tinham que provar estarem doentes (“transexualismo”) por meio de laudos médi-

cos e psicológicos, e até exames e perícias médicas de inspeção dos órgãos genitais. E, mesmo 

com esses procedimentos, a discriminação pelo judiciário persistia, havendo grande diferença 

no número de procedências para pedidos feitos por pessoas cisgêneras e por pessoas transgêne-

ras (CORTÊS, 2015; NUNES, 2017). Em minha opinião, configurava-se uma espécie de CID-

adania. 

Estou falando, pois, de uma cidadania precária. Sua precariedade se baseia em sua in-

completude, com direitos conseguidos em decisões judiciais ou em decretos. E seu exercício é 

feito por cidadãs precárias, cujas vidas não são consideradas viáveis e cujas mortes não são 

dignas de luto. Ainda que seja possível uma vida considerada digna não ter uma cidadania com-

pleta; acredito que o inverso não seja válido. Como poderia uma pessoa com vida precária exer-

cer uma cidadania completa, não precária? 

Avaliei, então, o Programa Transcidadania que se trata de política pública voltada a pro-

mover a reinserção social dessa população. O Programa tem como objetivos promover os direi-

tos humanos, a autonomia financeira, a elevação de escolaridade, a qualificação profissional e 

a preparação para o mercado de trabalho das pessoas trans, além da humanização dos serviços 

públicos prestados pelo Município (art. 2º, Decreto nº 58.227/2018). Ademais, tem como uma 

de suas diretrizes a formação cidadã em direitos humanos para o exercício da cidadania, parti-

cipação popular e controle social (art. 3º, IV). Unindo os indícios da percepção de cidadania 

presentes nos documentos que o regulamentam ou descrevem (como o Decreto, a Nota Concei-

tual, o Plano de Trabalho, etc.), com as entrevistas realizadas com gestoras, identifiquei os prin-

cipais aspectos para cidadania no Programa Transcidadania. 

A partir das entrevistas com (ex-)gestoras identifiquei que a cidadania possuiria três 

principais fundamentos: autonomia, reconhecimento e redistribuição (cf. referencial de Nancy 

Fraser, 2003). Os três fundamentos são apresentados como interligados, um sendo necessário 
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para garantir a existência do outro. Além disso, os fundamentos relacionam-se com os elemen-

tos/direitos de cidadania, na medida em que estes seriam maneiras de concretizar o exercício de 

cidadania e garantir que seus fundamentos fossem desenvolvidos. Nas análises que fiz, pude 

observar que os elementos de cidadania, como direitos sociais, civis e políticos, tinham relevân-

cia diferente nos discursos. Os direitos sociais foram os mais mencionados nas entrevistas, tais 

como educação, trabalho, moradia e saúde; também foram mencionados direitos civis, como 

liberdades e direito à personalidade e expressão da própria identidade; e, por fim, houve apenas 

uma menção aos direitos políticos, nesse caso como voto e participação política. Ademais, vio-

lência por terceiros ou pelo Estado aparece como contraponto ou negação da cidadania, sendo 

gerada por ausência de reconhecimento e de redistribuição. Também foi possível notar a ma-

neira como a visão das gestoras sobre cidadania, expressada por seus fundamentos e direitos, 

influenciou a própria elaboração e gestão da política pública, bem como a percepção das con-

quistas e dos desafios por ela enfrentados. 

Nas entrevistas de histórias de vida com as beneficiárias, notei que o conceito de cida-

dania aparecia relacionado a direitos e deveres. Houve, ainda, muita menção à negação, exclu-

são ou limitação de acesso ou exercício de direitos, o que pode ser representado pela ideia men-

cionada pela Dannyele de que as pessoas trans nascem com “o não”, associado a diferentes 

formas de manifestação de discriminação. A passagem do momento em que as pessoas trans 

enxergam direitos em “letras miúdas” para aquele em que elas os conseguem visualizar em 

“caixa alta” ocorre por meio do Programa Transcidadania, com retorno à educação e as discus-

sões que informam sobre direitos e deveres. 

Os aspectos mais mencionados nas entrevistas de histórias de vida foram trabalho, edu-

cação e moradia. Esses aspectos, quando relacionados a direitos, podem ser elencados como 

direitos sociais, que tiveram mais proeminência nos discursos que as categorias de direitos civis 

e políticos, o que se alinha a outras pesquisas sobre cidadania no Brasil (CARVALHO, 2017; 

PANDOLFI, 1999). A dimensão do trabalho foi a mais abordada em suas narrativas, valori-

zando-se a carteira de trabalho, o que se alinhou também à visão deste documento como rele-

vante na aquisição de direitos de cidadania de Wanderley Guilherme dos Santos (1979). 
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Outro aspecto relevante foi a informação, que tangencia, mas não se limita, à educação 

formal. A informação relacionava-se com o conhecimento, garantia e defesa de direitos e deve-

res. Esteve também associada à participação política, por meio de engajamento em organiza-

ções ou em conversas e debates com outras pessoas sobre questões públicas.  

As narrativas também trouxeram destaque para a questão da violência, principalmente 

pela polícia, que não foi associada à segurança. Quando a violência era exercida pela polícia, 

implicava em negação/limitação de devido processo legal, de acesso à justiça e de liberdade de 

ir e vir. A violência esteve presente na infância das pessoas entrevistadas, em manifestações de 

violência doméstica relacionadas com abuso de drogas e, também, em violência sexual. A vio-

lência, de forma geral, aparece relacionada com discriminação e outros marcadores sociais além 

de identidade de gênero, como raça e classe, por exemplo. 

Apesar de menos mencionados que os direitos, os deveres aparecem nas narrativas. Os 

poucos deveres mencionados foram o de votar e o de pagar tributos. Em sua teoria, Marshall 

(2002) indicava que os deveres não eram tão vastos e precisos, e faltaria uma noção de comuni-

dade que obrigasse as pessoas. De todo modo, os deveres surgem como relevantes para a cons-

trução da noção de cidadania, seja no momento de reivindicar igualdade em relação às outras 

cidadãs (por ter cumprido os mesmos deveres), seja na expectativa de que o Estado retribua, 

garantindo os direitos – aspectos identificados por James Holston (2013) como “direitos de con-

tribuidor/da parte interessada”. 

A demanda por igualdade, que é elemento estruturante da concepção moderna de cida-

dania, não se refere apenas à igualdade perante à lei ou formal. É, antes, uma demanda por 

reconhecimento enquanto seres humanos, enquanto gente, enquanto pessoas que sentem. A vi-

são dessas pessoas como “monstros”, “bichos” ou “doentes” constitui e abjeção e a aversão que 

corrompe os laços que poderiam gerar identificação ou empatia e, com isso, constrói a versão 

oposta do “nós”, do “cidadão de bem”. “Elas” são “as Outras” e, assim, suas vidas são menos 

dignas de serem vividas ou de gerar luto. 
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De todo modo, as pessoas trans entrevistadas sempre se perceberam enquanto cidadãs 

nas narrativas de suas histórias, ainda que não tenham tido acesso ou garantia de vários dos 

direitos que mencionaram como relevantes para o conceito de cidadania. São, assim, cidadãs a 

despeito da negação, exclusão ou limitação de direitos. São cidadãs porque deveriam ter iguais 

direitos. E são, também, cidadãs porque cumprem seus deveres. Em suas narrativas, o Transci-

dadania ganha papel relevante para promover o acesso a direitos como educação, trabalho, saúde 

e nome. É também espaço de promoção de visibilidade e representatividade, de ver novas pos-

sibilidades e sonhos para si e para outras pessoas trans. O Transcidadania foi apontado como 

política com potencial para desenvolver autonomia nas participantes, por meio da criação ou da 

consolidação de sua consciência cidadã. 

No Brasil e no mundo, novas estudiosas têm adjetivado a cidadania, que passou a se 

diferenciar como cidadania sexual, cidadania generificada, cidadania multicultural, cidadania 

ecológica, dentre outras. Em minha opinião, a cidadania deixa de limitar suas bases em uma 

ideia de igualdade e universalidade – aliás limitada, já que cidadania é por si só um conceito 

excludente –, e precisa fortalecer também suas bases no direito à diferença., como instigou Elisa 

Reis (1999, p. 15). 

Como agendas de pesquisas futuras, acredito que seria interessante comparar os mode-

los, objetivos e funcionamento do Transcidadania de São Paulo com aqueles surgidos em outras 

regiões, como João Pessoa-Paraíba. Além disso, para aprofundar a avaliação das histórias de 

vida, creio ser pertinente acompanhar a trajetória e o discurso de beneficiárias antes de iniciarem 

as atividades do Programa e após sua finalização; e/ou, ainda, comparar essas percepções com 

as de pessoas que não conhecem ou não participam do Programa Transcidadania. Após um 

pouco mais de experiência da política pública, atingindo um grupo maior de pessoas, seria inte-

ressante realizar pesquisas de análise de impacto e desenvolver, junto à Prefeitura, indicadores 

para o acompanhamento sistemático de sua efetividade. Além disso, a produção de outras pes-

quisas que buscassem aprofundar a discussão sobre cidadania para outros marcadores sociais da 

diferença seria relevante para o avanço dessa área, especialmente no Direito, cujos manuais e 

referências comuns não discutem o conceito de cidadania com profundidade. Não seria possível 

realizar essas e outras abordagens no âmbito deste trabalho, que tem (e precisa ter) escopo limi-

tado, mas as ideias permanecem para o diálogo com outras pesquisadoras. 
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Por fim, e mais importante, quero ressaltar a minha relação com as pessoas entrevistadas, 

principalmente nas histórias de vida. Estar em campo e, posteriormente, estar próxima da 

Dannyele, da Sandra e do Thiago me impactou profundamente, de formas que eu talvez ainda 

não consiga mensurar. Ressinto que o papel e os limites de um trabalho acadêmico – por mais 

subversivo que eu considere meu próprio texto – não deram conta da intensidade e da comple-

xidade da nossa relação. Resta em mim, pesquisadora-militante-artista, ainda não satisfeitas inú-

meras vontades: de ler o que ficou pelo caminho; de aprofundar as arestas que precisei aparar 

da pesquisa; de escrever e compartilhar contos, versos, provérbios, slams e música; de desenhar 

sozinha e de desenharmos juntas; de promover uma exposição-intervenção em que se pudesse 

sentar para ler, ouvir ou contar histórias; de publicar os restos de um diário ou memórias da 

montanha russa de sentimentos e reflexões que o processo da pós-graduação me proporcionou. 

Confesso essas vontades insaciadas para evidenciar que as pesquisas e nós mesmas temos limi-

tes. Há limites de formato, de instituição, de recorte, de tempo, financeiros, emocionais e tantos 

outros pontos finais como os que terminam essa frase. Não tive limites, contudo, para sonhar e 

imaginar: “Como seria romper um pouco as formalidades e as normas – de português, de epis-

temologia e de ABNT – em um mestrado no Direito? Como seria brincar com as palavras, tro-

cadilhos e estilos, e ao mesmo tempo manter a seriedade que a pesquisa impõe e o tema me-

rece?”. Provavelmente falhei pelo caminho, mas estou feliz porque tentei. 
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ANEXOS 

Modelo de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

Entrevistada/o/e:  

  

Instituição de Pesquisa e Pesquisadora: A presente pesquisa é realizada no âmbito da 

FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – FDUSP, pela estu-

dante e pesquisadora desta mesma instituição, aluna de graduação e selecionada para o mestrado 

acadêmico, CECILIA BARRETO DE ALMEIDA. Contatos: email -  cecilia.lima@usp.br/ te-

lefone - (11) XXXXX. 

Projeto de Pesquisa: Esta pesquisa, provisoriamente intitulada de TRANSCIDADA-

NIA: trans-formando o cis-tema? Análise da política pública do governo municipal de São Paulo 

para promover a reinserção social da população transexual e travesti, possui como tema central 

o estudo da formação e/ou da implementação desta política pública. Trata-se, portanto, (i) de 

entender os objetivos traçados no desenho institucional desta política pública por meio do di-

reito; bem como (ii) de examinar, na perspectiva das pessoas beneficiadas pelo programa, se e 

como esses objetivos foram concretizados.  

Finalidade e uso da entrevista: Por ser uma política pública nova e tratar de um tema 

pouco explorado na agenda de pesquisas no direito, há pouca informação disponível. Assim, a 

realização de entrevistas é meio essencial para os fins desta investigação. O conteúdo será uti-

lizado tão somente para fins acadêmicos: elaboração de dissertação e artigos acadêmicos. 

Por esse termo, a aluna e pesquisadora se compromete a manter confidencialidade e ano-

nimato, quando estes forem desejados, sobre as informações obtidas por meio da entrevista a 

ser realizada. 
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Assim, comprometo-me: 

i) a respeitar o desejo de sigilo (se este existir) de todos ou parte dos dados e infor-

mações obtidas por meio da entrevista; 

ii) a respeitar o desejo de anonimato (se existir) do/a/e entrevistado/a/e; 

iii) se requisitado for, a não revelar, reproduzir ou divulgar para outras pessoas da-

dos, informações, identidades, ou parte destes, obtidos por meio das entrevistas, sem o consen-

timento da/o/e entrevistada/o/e, cedido por este instrumento, com exceção dos professores, Vir-

gílio Afonso da Silva e Conrado Hübner Mendes, os quais acompanharão todas as etapas da 

pesquisa e as informações obtidas por meio dela. (Confidencialidade). 

Por meio deste instrumento de duas vias, asseguro que os dados coletados serão utiliza-

dos exclusivamente para fins acadêmicos, em conformidade ao quanto assinalado abaixo: 

⬜ Não exijo confidencialidade, nem anonimato 

⬜ Exijo confidencialidade e anonimato 

⬜ Exijo somente anonimato 

⬜ Exijo somente confidencialidade 

 

Consentimento: Eu,___________________________________________, fui infor-

mada/o/e dos objetivos da pesquisa e declaro meu consentimento em participar dela. 

 

São Paulo, ___de___________de 20__. 

 

__________________________            __________________________   

Assinatura da/e/o entrevistada/e/o            Assinatura da pesquisadora 
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Roteiro de perguntas norteadoras para entrevistas com gestoras 

1. Desde quando/Em qual período você está/esteve na da Secretaria Municipal de Direitos 

Humanos/na OSC?  

2. Você poderia me contar um pouco sobre como é/foi sua atuação?  

3. Dentre as políticas públicas existentes à época, estava o Programa Transcidadania. Você 

poderia me contar um pouco mais sobre essa política:  

a. Como surgiu?  

b. Como funciona? 

c. Como é/foi sua atuação no Programa? 

d. Outras que forem necessárias para entender o funcionamento. 

4. Ainda, sobre essa política pública:  

a. Quais facilidades ou dificuldades existiram para sua implementação? 

b. Ocorreram mudanças no período em que você esteve na Prefeitura? 

c. Há pontos positivos que você gostaria de ressaltar e questões que você acredita 

que poderiam ser melhoradas?  

5. A política pública se chama “Programa Transcidadania”. Por que você acha que ela tem 

esse nome? 

6. Já que falamos de cidadania, o que você acha que é cidadania?  

a. Que elementos compõem a cidadania?  

b. Quem você considera cidadão em nossa sociedade?  

c. Em que momento você considera que uma pessoa se torna cidadã?  

d. Existem diferenças no exercício da cidadania entre as pessoas? (Se sim, por 

quê?).  

Lista de códigos das entrevistas com gestoras no ATLAS.Ti 

 Código Grupos de Códigos 
 ○  Autonomia/Escolhas Cidadania 

 ○  Cidadania Cidadania 

 ○  Cidadania.Direitos  
 ○  Cidadania.Fundamentos  
 ○  Conquistas Gestão 

 ○  Desafios Gestão 

 ○  Diagnóstico/Contexto Gestão 
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 ○  Direitos civis Cidadania 

 ○  Direitos políticos Cidadania 

 ○  Direitos sociais Cidadania 

 ○  Eixos da política Gestão 

 ○  Estado|Violência Cidadania 

 ○  Gestão Gestão 

 ○  Reconhecimento/Visibilidade Cidadania 

 ○  Redistribuição Cidadania 

 ○  Violência|Preconceito Cidadania 

Lista de códigos das entrevistas com beneficiárias no ATLAS.Ti 

 Código Grupos de Códigos 
 ●  Acesso à justiça Cidadania 

 ●  Alimentação Cidadania 

 ○  Apoio: ausência  
 ○  Apoio: presença  
 ○  Autonomia  
 ●  CIDADANIA  
 ●  Cidadania: Direitos Civis Cidadania 

 ●  Cidadania: Direitos Políticos Cidadania 

 ●  Cidadania: Direitos Sociais Cidadania 

 ●  Cidade Cidadania 

 ○  Correr atrás | Batalhar | Superar  
 ○  Corrupção  
 ●  Cultura | Arte Cidadania 

 ●  Deveres Cidadania 

 ●  Devido processo legal Cidadania 

 ○  Dignidade  
 ●  Direitos Cidadania 

 ○  Discriminação  
 ○  Drogas  
 ●  Educação Cidadania 

 ○  Estado | Governo  
 ○  Exclusão | Negação | Limitação  
 ○  Experiência de vida  
 ●  Histórico: Infância  
 ●  Histórico: Juventude  
 ●  Histórico: Vida Adulta  
 ●  Igualdade Cidadania 
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 ○  Inclusão | Reinserção  
 ●  Informação Cidadania 

 ●  Lazer Cidadania 

 ●  Liberdade de ir e vir Cidadania 

 ●  MARCADOR SOCIAL  
 ●  Marcador: Classe  
 ●  Marcador: Gênero  
 ●  Marcador: Idade  
 ●  Marcador: Identidade de gênero  
 ●  Marcador: Orientação sexual  
 ●  Marcador: Raça  
 ●  Marcador: Religião  
 ○  Migração  
 ●  Moradia Cidadania 

 ○  Morte  
 ●  Nome Cidadania 

 ●  Participação Política Cidadania 

 ○  Performance de gênero  
 ○  Polícia  
 ○  Prostituição  
 ○  Reconhecimento | Visibilidade  
 ○  Redistribuição  
 ○  Relações: Familiares  
 ○  Relações: Interpessoais  
 ○  Renda  
 ○  Representatividade  
 ○  Respeito  
 ●  Saneamento básico Cidadania 

 ●  Saúde Cidadania 

 ○  Saúde: Hormônio  
 ○  Saúde: Psicossocial  
 ●  Segurança Cidadania 

 ○  SENTIMENTOS  
 ○  Sentimentos: negativos  
 ○  Sentimentos: positivos  
 ○  Suicídio  
 ●  Trabalho Cidadania 

 ●  TRANSCIDADANIA  
 ●  Transcidadania: 1ºContato  
 ●  Transcidadania: Atividades  
 ●  Transcidadania: Bolsa  
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 ●  Transcidadania: Impactos Negati-
vos 

 
 ●  Transcidadania: Impactos Positi-

vos 
 

 ●  Transcidadania: Mudança Gestão  
 ●  Transcidadania: Opinião Negativa  
 ●  Transcidadania: Opinião Positiva  
 ●  Tributos Cidadania 

 ●  VIOLÊNCIA  
 ●  Violência: doméstica  
 ●  Violência: sexual  
 ●  Voto Cidadania 

 ○  z.Citar (uso para destaques)  

 


